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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
Centro de Apoio Operacional do Meio Ambiente e Urbanismo

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA COMARCA DE CARMÓPOLIS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais e institucionais, com fundamento nos arts. 23, 129, inciso III e 225 da Constituição Federal; arts. 3º, 4º, inciso VII, X e 14, inciso IV e §  1º da Lei Federal 6.938 de 31/08/85, Portaria Federal nº 053 de 01/03/79, Lei 2.312, de 03/09/54, Resoluções CONAMA 01/86 e 05/93; Lei Estadual 8.544/78, Lei Federal 7.347/85 e demais disposições da lei adjetiva civil, vem, à presença de Vossa Excelência, propor AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE  OBRIGAÇÃO DE FAZER, com pedido de concessão de MEDIDA LIMINAR, contra o MUNICÍPIO DE CARMÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público, representado em Juízo, por força art. 75, inciso III, do Código de Processo Civil, por seu Prefeito, com sede na .., Centro, Carmópolis, com base nos fatos e fundamentos a seguir aduzidos:
DOS FATOS:
Em 15 de setembro de 2016, foi instaurado Procedimento Extrajudicial nº 26.16.01.0083, tendo como representado o Município de Carmópolis, ante reclamação formulada pelo Sr. Guilherme Fontes Barreto, dando conta da grave situação ambiental em que se encontra a disposição final do lixo doméstico do citado Município.
Em atenção às requisições Ministeriais, a Prefeitura de Carmópolis informou que, em 2013, firmou contrato com a empresa ESTRE AMBIENTAL, iniciando o descarte regular dos resíduos sólidos, conforme expediente de fl. 05. Acostou fotografias de fls. 06/12.

Solicitadas informações acerca da retirada dos resíduos dantes depositados na lixeira, o Município informou que foram iniciadas obras nesse sentido, mas foram sobrestadas em razão da existência de tubulações de gás e petróleo no local, carecendo de pronunciamento da Petrobras para dar continuidade (fls. 16/19 e 28).

Por sua vez, a ADEMA acostou relatório no qual restou constatado que a lixeira não fora desativada, embora o Município de Carmópolis esteja destinando os resíduos sólidos à ESTRE Ambiental, em Rosário do Catete, autuando-o novamente, conforme documento de fls. 31/45. Assim, ressaltou o Órgão fiscalizador as medidas de controle a serem adotadas de forma imediata:

*Isolar e vigiar a área evitando o acesso de catadores e animais;

*Ordenar a forma de ocupação dos resíduos sólidos, respeitando cada classe específica;
*Executar a cobertura diária dos RSS (Resíduos Sólidos de Saúde) e RSU (Resíduos Sólidos Urbanos);

* Eliminar a prática da queima do lixo;

* Implantar sistema de drenagem para as águas pluviais e dos líquidos percolados, de modo a evitar que sejam canalizadas à área de operação.   

Assim, em que pese, atualmente, o Município estar encaminhando os resíduos sólidos para empresa ESTRE Ambiental, é fato que, ao longo de cerca de 20 anos, procedeu à destinação final dos resíduos sólidos urbanos de forma totalmente inadequada, despejando todo o lixo coletado em local impróprio e com consequentes danos ao meio ambiente e a própria saúde pública de toda a população, como confirma a vistoria e laudo da ADEMA que instrui o inquérito civil que subsidia a presente. Dessa forma, é indubitável que recai sobre o Ente Municipal a obrigação de proceder à recuperação da área degradada.
2 . LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
Revela-se nitidamente o caráter difuso dos interesses atinentes à tutela do meio ambiente, mesmo porque indetermináveis seus titulares, atingindo a sociedade de forma indivisível. 

A legitimação ativa do Ministério Público decorre do texto expresso dos arts. 127 c/c o art. 129, inciso III, da Constituição Federal. Essa norma é reiterada pelos arts. 1º, incisos I, III e IV e 5º, inciso I; da Lei nº 7.347/85, inciso IV; e, do art. 25, da Lei nº 8.625, de 12/02/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), que atribuem ao Ministério Público Estadual o dever de promover a ação civil pública para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística,  dentre outros interesses e direitos de natureza difusa, coletiva e individual homogênea e de repercussão social.

Com efeito, “o Ministério Público, com o advento da Constituição Federal, passou a exercer a função de defesa da ordem jurídica, regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis e, por via de conseqüência, da proteção do meio ambiente natural, possibilitando-lhe ainda a instauração de inquérito civil e a promoção da ação civil pública”.

Tratando-se, portanto, de ação civil pública que objetiva a proteção do meio ambiente e da ordem urbanística, explicitamente atingidos pela conduta do demandado, é de se reconhecer a legitimidade ativa do Ministério Público para a sua promoção.

O meio ambiente equilibrado está intimamente ligado à sobrevivência de todos os seres humanos. O reconhecimento pelo diploma legal brasileiro de proteção ao ambiente saudável e sustentável demonstra a importância do tema para o desenvolvimento da sociedade.

Leciona o ilustrado representante do Ministério Público de São Paulo, o Prof. Hugro Nigro Mazzilli, in A Defesa dos Interesses Difusos em Juízo: “Os ataques ao meio ambiente constituem uma agressão ao próprio habitat do homem e à qualidade de vida não só das atuais, como das gerações futuras, impondo-se um dever a toda a comunidade- e especialmente àqueles que detêm a responsabilidade e os instrumentos legais para tanto de lutar contra essa degradação que a médio e longo prazo poderá trazer funestas conseqüências à humanidade”, advertindo: “É preciso conscientizar as pessoas, o Ministério Público e o próprio Poder Judiciário de que existe um dever consistente na prática de ato positivo, seja para impedir o dano ambiental, seja para reparar o dano ocorrido, seja enfim para concorrer ativamente para a recomposição do meio ambiente lesado”.

O direito ao meio ambiente, no dizer de JOSÉ AFONSO DA SILVA, em face da Constituição vigente, não pode ser mais considerada mero interesse difuso, mas forma de direito humano fundamental, dito de terceira geração.(cf. Direito Ambiental Constitucional. Malheiros, 1997, p. 221).

O legislador, na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, inspirando-se na Declaração quando elaborou o capítulo destinado ao meio ambiente, que esta inclusa no Capítulo VI, do Título VIII, cujo artigo inicial, assim preceitua:

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial a sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”.

A leitura do artigo transcrito revela a sua estreita vinculação com o artigo 5.º da Constituição Federal, uma vez que este se estabelece como garantia fundamental o direito à vida, bem maior que merece ampla proteção Estatal. Assim, se a preservação ambiental é condição sine qua non para a sadia qualidade de vida, conclui-se que a tutela do meio ambiente é imprescindível para o exercício efetivo da garantia fundamental mor que é a proteção da pessoa humana.

Cumpre ressaltar que a preocupação constitucional com a proteção do meio ambiente não é vislumbrada apenas no capítulo destinado ao assunto, em diversos outros regulamentos fazem referências explícitas ao tema, como demonstram os seguintes artigos: art. 5.º LXXIII, art. 20, II, art. 23, art. 24, VI, VII e VIII, art. 91, § 1º, III, art. 129, III, art. 170, VI, art. 173 §5º, art. 174 §3º, art. 186, II, art. 200, VIII, art. 216, V, art. 220, §3.º, II, art. 225, art. 231; entre outras alusões implícitas à matéria.
Assimilando os conceitos, não resta dúvida de que é atribuição do Ministério Público atuar nesta causa, no sentido de fazer cessar a poluição do solo decorrente da lixeira irregular ainda ativada, que afeta as condições sanitárias do meio ambiente, além de provocar danos à saúde pública, pelo mau cheiro, proliferação de vetores de doenças infecto-contagiosas, dentre outros.
3. DA RESPONSABILIDADE PELOS DANOS AMBIENTAIS
Como visto, a Constituição da República alçou o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado à categoria de direito fundamental e erigiu-o a princípio orientador da ordem econômica e social, impondo ao Poder Público o dever de defendê-lo e preservá-lo, senão vejamos:

"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1°. Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

I- preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; (...)

VII- proteger a fauna e flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetem os animais a crueldade.

§ 3.° as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos.”
A proteção ao meio ambiente foi inserida na competência comum de todos os entes federados:

"Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (...) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas" 

Consoante a lição de Édis Milaré, “ao proclamar o meio ambiente como ‘bem de uso comum do povo’, foi reconhecida sua natureza de ‘direito público subjetivo’, vale dizer, exigível e exercitável em face do próprio Estado, que tem também a missão de protegê-lo”
. 

A proteção ao meio ambiente é pressuposto para o atendimento do mais importante dos valores fundamentais: o direito à vida, seja pela ótica da própria existência física e saúde dos seres humanos, quer quanto ao aspecto da dignidade dessa existência (qualidade de vida). 

A Lei 6.938 de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, trata do tema de forma eficiente, ditando definições básicas que devem ser observadas. Em seu artigo 3º lança os conceitos de meio ambiente, degradação da qualidade ambiental e de poluição:

“Art. 3.º. Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

(…)

III – poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

b) criem condições adversas as atividades sociais e econômicas;

c) afetem desfavoravelmente a biota;

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;”.

O mencionado Diploma Legal (Lei 6.938/81) define como poluidor a pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental.

A conceituação legal de JOSÉ AFONSO DA SILVA ressalta:

“Agentes poluidores são todas as pessoas, entidades ou instituições que, consciente ou inconscientemente, direta ou indiretamente, provocam a presença, o lançamento ou a liberação, no meio ambiente, de poluentes.

Poluentes, assim, são toda e qualquer forma de matéria ou energia que, direta ou indiretamente, causa poluição no meio ambiente. São aquelas substâncias sólidas, líquidas, gasosas ou em qualquer estado da matéria, que geram a poluição.”

No que concerne à obrigação do Município Réu em recuperar a área degradada pelo atual lixão, cumpre salientar que o art. 14, §1°, da Lei nº 6.938/81 (Política Nacional do Meio Ambiente), consagra, em relação aos danos ambientais, a responsabilidade civil objetiva, estabelecendo que “sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal por danos causados ao meio ambiente”.  

O art. 2°, VIII, do mesmo diploma legal, estabelece como um dos princípios da Política Nacional do Meio Ambiente, a “recuperação das áreas degradadas”, sendo que o art. 4°, VII, coloca como um dos seus objetivos a “imposição, ao poluidor e ao predador, a obrigação de reparar ou indenizar os danos causados”.

Como se pode perceber, a legislação ambiental brasileira adotou a teoria do risco integral, segundo a qual aquele que causa danos ao meio ambiente tem a obrigação de recuperá-lo, independentemente de culpa do agente, da licitude de sua conduta, do caso fortuito e da força maior. Assim, para que se possa pleitear a reparação do dano, basta demonstrar o evento danoso e do nexo de causalidade, uma vez que a ação é substituída pelo risco do resultado
.

Na lição de Édis Milaré
:

“A adoção da teoria do risco da atividade, da qual decorre a responsabilidade objetiva, traz como conseqüências principais para que haja o dever de indenizar: a) a prescindibilidade de investigação de culpa; b) a irrelevância da licitude da atividade; c) a inaplicação das causas de exclusão da responsabilidade civil”.   

No caso em apreço, nota-se que o município de Carmópolis, em que pese, atualmente, não estar mais destinando os resíduos sólidos à lixeira a céu aberto em questão, já que estão sendo geridos pela ESTRE Ambiental, não se desincumbiu de desativá-la e recuperar a área degrada, como determina a legislação aplicável e em consonância com os autos de infração de fls. 32/34, 43 e  44/45. 

Os citados danos encontram-se comprovados nos relatórios emitidos pela ADEMA, conforme documento de fl. 32/37 e fotografias de fls. 38/40.

Seguem abaixo julgamento de casos análogos:

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEPÓSITO DE LIXO IRREGULAR. DANO AMBIENTAL COMPROVADO. Constatada a existência de prejuízos ao Meio Ambiente causados pelo depósito irregular de lixo em local inapropriado, tendo agido o Município contrariamente às normas definidas pelas autoridades ambientais competentes, é plenamente admissível, além de inevitável, sua condenação, como agente poluidor, à reparação dos prejuízos causados, consistente na realização de obras voltadas a recuperação da área degradada, em cumprimento aos artigos 2º, VIII, e 4º, VII, da Lei n. 6938/1981." (TJ/MG. AC Nº 000.234.112-1/00, Rel. Des. Brandão Teixeira). 

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIXO URBANO. MUNICÍPIO DE PAUDALHO/PE. DEPÓSITO A CÉU ABERTO. AUSÊNCIA DE LICENCIAMENTO. RECUPERAÇÃO DO MEIO AMBIENTE. CONSTRUÇÃO DE ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO PELO CPRH. RESPONSABILIDADE DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL. 1. Apelação do Município de Paudalho/PE e remessa oficial em face da sentença que julgou procedentes os pedidos, feitos em ação civil pública, de condenação à reparação de dano ambiental causado, concernentes ao depósito irregular de lixo urbano no município. 2. A CF/88 estabelece, no art. 225, que todos possuem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, tendo o Poder Público o dever de defendê-lo e preservá-lo, para que seja assegurado o interesse coletivo. Sem dúvida, ao Poder Judiciário cabe, embora excepcionalmente, a imposição da implção de políticas públicas constitucionalmente previstas, quando a omissão perpetrada comprometa a própria integridade dos direitos sociais igualmente protegidos pela Carta Magna vigente. 3. É fato incontroverso que o Município réu promove, ilegalmente, o descarte, a céu aberto, de resíduos sólidos diretamente sobre o solo, formando o "lixão". Ante a ausência de licenciamento e consequente falta de técnicas protetivas apropriadas ou cautela no tratamento dos rejeitos domésticos, coloca-se em risco o meio ambiente e a saúde da população. 4. A existência de local adequado para pôr lixo não é só medida ambiental, mas de saúde pública, a requerer toda a atenção das autoridades competentes. Salienta-se que o município possui a responsabilidade pela saúde pública e de preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, razão pela qual mostram-se acertadas as condenações presentes na sentença de primeiro grau. 5. Apelação e remessa oficial improvidas. (TRF-5 - REEX: 72470220114058300, Relator: Desembargador Federal Marcelo Navarro, Data de Julgamento: 01/08/2013,  Terceira Turma, Data de Publicação: 07/08/2013).

Assim, o Município Réu, além de não cumprir com o seu papel Constitucional de proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, ele mesmo cuidou de degradar o meio natural por promover o descarte no lixão dos resíduos sólidos produzidos pela população local. Prática que se deu por cerca de 20 anos.

Dessa forma, é nítida a imperiosidade de o Ente Municipal ser compelido a adotar todas as medidas necessárias para recuperar a área intensamente degradada pelo depósito irregular de resíduos sólidos, além de se submeter ao pagamento indenização decorrente dos prejuízos ambientais causados, estes a serem apurados em liquidação.
4. DO PEDIDO LIMINAR
Assim dispõe o art. 300 do Novo CPC:

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.”
Desta forma, vê-se que dois são os requisitos necessários para a concessão da tutela de urgência: a probabilidade do direito e o perigo de dano.

Indubitável que há probabilidade do direito, tendo sido exaustivamente comprovada no Inquérito Civil instaurado. O Relatório de Fiscalização Ambiental e as fotografias capturadas pela ADEMA demonstram a situação degradante em que se encontra o lixão do Município, havendo a constante presença de catadores e vetores de doença no local.

Basta uma análise perfunctória dos fatos narrados e do direito aviventado para concluir que os resíduos sólidos que ainda são acondicionados no lixão são manifestamente degradante ao meio ambiente e à saúde pública.

Admitir a permanência desse quadro é partilhar das ações e omissões ilícitas do Demandado, assumindo um grave risco pelas consequências danosas que dessa postura podem advir.

Registre-se que o dano ambiental em causa é de caráter contínuo, agravando-se a cada dia enquanto não prestado, de forma adequada, a desativação da lixeira irregular com a adoção das manobras indicadas pela ADEMA.
O comportamento aqui refutado, se não coibido com rapidez e rigor, não causará apenas danos ambientais graves, contaminando o solo, a água e o ar da região, mas também comprometerá a saúde da população.
Portanto, a urgência das medidas protetivas do meio ambiente, direito fundamental reconhecido pela Constituição Federal, não recomenda que se aguarde o transcurso do processo, até a prolação de sentença (periculum in mora).
As medidas ora pleiteadas encontram amparo em diversos dispositivos processuais que conferem ao magistrado amplos poderes para assegurar a efetividade da jurisdição, quais sejam: art. 12 da Lei Federal nº 7.347/85
; art. 84, §§ 3º, 4º da Lei Federal nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor)
; arts.300 e 497 do Novo Código de Processo Civil.
Logo, se a situação persistir, danos irreversíveis poderão advir para a saúde da população e para o meio ambiente.
Isto posto, demonstrados os requisitos necessários (“probabilidade do direito” e “periculum in mora”), requer seja concedida, com fundamento no art. 12 da Lei n° 7.437/85 c/c art. 84, §§ 3o e 4o da Lei 8.078/90, MEDIDA LIMINAR a fim de compelir o réu, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a apresentação de Plano de Mitigação dos Impactos Ambientais, devidamente acompanhado de cronograma de execução que não ultrapasse 12 (doze) meses, com as devidas ART´s – Anotação de Responsabilidade Técnica, para a destinação final de resíduos sólidos, pois estão presentes os requisitos insertos no art. 12 da Lei n° 7.437/85 c/c art. 84, §§ 3o e 4o da Lei 8.078/90.
4 – DOS DEMAIS PEDIDOS
4.1) A concessão da medida liminar, a fim de compelir o município, ora réu, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a apresentar Plano de Mitigação dos Impactos Ambientais, devidamente acompanhado de cronograma de execução e ART´s, com prazo que não ultrapasse os 12 (doze) meses, pois estão presentes os requisitos insertos no art. 12 da Lei n° 7.437/85 c/c art. 84, §§ 3o e 4o da Lei 8.078/90. Para garantir o cumprimento da liminar, requer seja fixada multa cominatória diária no valor de R$500,00 (quinhentos reais), a ser revertida para o FUNDIF – Fundo Estadual de Defesa dos Direitos Difusos (Banco do Brasil S/A – n° 001, Agência n° 1615-2, Conta Corrente n° 7175-7), criado pela Lei Estadual nº 14.086/2008 e regulamentado pelo Decreto n.º 44.751/08, de forma solidária com a pessoa do senhor Prefeito Municipal;
4.2) Seja a presente ação recebida, autuada e processada na forma e no rito previsto para a Ação Civil Pública, nos termos da Lei nº 7.347/ 85;
4.3) Proceda-se à comunicação pessoal dos atos processuais, nos termos do art. 236, § 2º, do Código de Processo Civil, e do art. 41, inciso IV, da Lei n.º 8.625/93;

4.4) Seja o Demandado notificado para se manifestar acerca da Medida de Tutela Antecipatória, no prazo de 72 horas, nos termos do artigo 2º da Lei nº 8.437/92, combinado com art. 1º da Lei nº 9.494/97;
4.5)  A citação do Demandado, na pessoa de seu representante legal, nos termos do art. 75, inciso III, Código de Processo Civil, para, querendo, contestar a presente Ação Civil Pública, no prazo legal;
4.6) Ao final da instrução, sejam julgados procedentes os pedidos da presente, confirmando-se a liminar e obrigando o Município de Carmópolis, em prazo não superior a 12 (doze) meses:

a) a elaborar, por meio de profissional habilitado, Plano de Recuperação da Área Degradada (PRAD) do atual lixão, com respectivo cronograma de execução, que deverá ser aprovado pelo órgão ambiental competente e contemplar no mínimo: a implantação de cerca viva e sistema de drenagem pluvial com estruturas de dissipação; aterramento; sistema de coleta e tratamento de chorume, assim como drenos de gases; revegetação; sinalização e previsão do uso futuro da área. 
b) Executar integralmente o PRAD mencionado na alínea anterior conforme cronograma apresentado, acompanhando o projeto até a completa estabilização física, química e biológica da área, a ser atestada pelo órgão ambiental competente.

c) seja aplicada a regra do art. 497 do Novo Código de Processo Civil, visando a obtenção de medidas que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

d) incidência de multa diária, a ser fixada por esse Juízo, devida somente se, ao término do prazo fixado na sentença, houver descumprimento de qualquer das obrigações impostas nos pedidos anteriores, que deverá reverter ao FUNERH - Fundo Estadual de Recursos Hídricos criado pela Lei Estadual nº 3.870/97 e regulamentado pelo art. 4º, parágrafo único, inciso X, do Decreto nº 19.079/00.

Ressalte-se que, para a imposição da multa, deverá ser verificada a adequação e eficácia do instrumento à especificidade e natureza de cada condenação imposta, sob pena do demandado não se sentir compelido a cumprir o comando sentencial;
e) A condenação do réu ao pagamento de indenização decorrente do dano ambiental causado a ser apurada em liquidação, valores a serem revertidos ao FUNERH - Fundo Estadual de Recursos Hídricos criado pela Lei Estadual nº 3.870/97 e regulamentado pelo art. 4º, parágrafo único, inciso X, do Decreto nº 19.079/00, ressalvando-se o direito do ente público buscar a via de regresso junto aos agentes políticos, servidores municipais ou pessoas naturais e jurídicas que deram causa ao evento danoso;
f) A condenação pessoal do PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARMÓPOLIS, o Sr. ..., ou quem os suceder, a pagar multa diária a ser arbitrada por Vossa Excelência, sugerida, desde já, seja fixada em R$ 1.000,00 (Um mil reais), caso o Demandado não cumpra a obrigação de fazer no prazo fixado por Vossa Excelência, ou, ainda, não comprove diariamente o pagamento da multa arbitrada por conta da citação da obrigação de fazer, tendo em vista que tais atos se constituem como atentatórios ao exercício da jurisdição, cabendo ao responsável cumprir com exatidão os comandos mandamentais e não criar embaraços à efetivação dos provimentos judiciais, nos termos do art. 77, § 2º, do CPC, exigível enquanto perdurar a violação, cujo valor será atualizado de acordo com o índice oficial, mais juros monetários de 1 % (um por cento) ao mês, a ser recolhido ao Fundo Estadual de Recursos Hídricos.
g) A condenação do réu ao pagamento dos honorários periciais e outras despesas necessárias para a instrução do processo;
h) A produção de todos os meios de prova admitidos, especialmente testemunhal, pericial, depoimento pessoal do representante legal do réu e juntada de novos documentos.
Atribui-se à causa o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Carmópolis, 23 de janeiro de 2017.

Aldeleine Melhor Barbosa
Promotora de Justiça
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